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Representação da participação do enfermeiro no processo 
educativo e nas relações humanas do trabalho*

Nursing representation in the education process and in the working human relations

Maria Cristina Goulart de Oliveira Fernandes1, Marcelo Henrique Otenio2, Cristiane Corsini Medeiros Otenio3

RESUMO
A construção de um novo modelo pe  dagógico deve ter como perspectiva o equilíbrio entre 

a excelência técnica e a relevância social. Este estudo teve como objetivo conhecer as repre-
sentações de educador de Enfermagem sobre a Educação Permanente em Saúde (EPS) e sua 
atuação em seu processo de implementação nas transformações do mundo do trabalho na área 
de saúde. Foram entrevistados cinco educadores que ministram disciplinas práticas no Serviço 
Público de Saúde para o curso de Enfermagem. Utilizou-se como estratégia metodológica em 
pesquisa qualitativa a construção do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC); para tabulação e orga-
nização dos depoimentos, foi utilizado o software Qualiquantisoft®. Os resultados mostraram que 
60% dos educadores compartilham a ideia de que a EPS representa um “aprendizado contínuo”, 
80% concordaram que este é um facilitador no processo de implementação da política de EPS 
na formação profissional e 40% dos educadores afirmaram que a concepção pedagógica crítico-
reflexiva constitui uma ferramenta adequada para propiciar a articulação de ações entre o serviço 
e o ensino, mas 40% deles também concordaram que a problematização não é colocada em 
prática. Diante dos resultados obtidos, constatou-se que os educadores entrevistados possuem 
experiências relacionadas à educação permanente na instituição investigada, por atuarem em 
disciplina de campo prático junto aos educandos, e também em disciplina de cunho teórico, 
atribuindo-lhes significativa qualificação profissional.

ABSTRACT
The construction of a new pedagogical model should have as perspective the balance between 

the technical excellence and the social relevance. This study aimed to evaluate the representations 
of Nursing educator on Permanent Education in Health (PEH) and its role in the implementation 
of PEH in the working changes in healthcare. Five educators who teach practical subjects in the 
Public Health Service to the Nursing course had been interviewed. The construction of the Col-
lective Subject Discourse (CSD) was used as a methodological strategy in qualitative research; 
for tabulation and organization of the statements the software Qualiquantisoft® was used. The 
results showed that 60% of educators shared the idea that permanent education is a “continuous 
learning”, 80% considered that the Professor is a facilitator in the policy implementation of PEH in 
the professional training and 40% of educators verbalized the concept that the critical-reflective 
pedagogical model is an appropriate educational process to facilitate the articulation of actions 
between service (practice) and education, but 40% of them also agreed with the idea that the 
“problematization” is not put into practice. Based on these results it seemed that the interviewed 
educators have experiences related to permanent education in the investigated institution for 
working in practical field discipline with learners, and also in a theoretical discipline, thus giving 
them a significant professional qualification.
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INTRODUÇÃO
Desde a instituição do Sistema Úni-

co de Saúde (SUS) na Constituição 
Federal de 1988, ocorreram avanços 
no âmbito das políticas públicas de 
saúde; os quais, entretanto, estão longe 
de expressar a profunda e necessária 
transformação para que o SUS se torne 
um sistema de saúde universal, iguali-
tário e resolutivo, capaz de responder 
às necessidades de saúde, incidindo 
na melhoria das condições de saúde e 
vida da população brasileira. Tal trans-
formação depende da superação de 
uma série de obstáculos relacionados 
à organização da macropolítica setorial, 
exigindo uma mudança substantiva 
nos modos de se produzir o cuidado 
à saúde no âmbito dos serviços, uma 
vez que a organização dos processos 
de trabalho constitui um dos principais 
pontos críticos do sistema de saúde1.

A reorganização dos serviços é uma 
das estratégias para viabilizar ações 
de promoção da saúde, assim como 
as mudanças na formação e nas ati-
tudes dos profissionais são requisitos 
para que as necessidades do indivíduo 
sejam vistas de uma forma integral. Em 
todas essas estratégias, a educação em 
saúde torna-se uma ação fundamental 
para garantir a promoção, a qualidade 
de vida e a saúde2.

A mobilização do setor da saúde para 
a definição das diretrizes curriculares 
nacionais correspondeu à preocupa-
ção com a consolidação do SUS, mas 
também ao esforço intelectual de rom-
per definitivamente com o paradigma 
biologicista e medicalizante, hospita-
locêntrico e procedimento-centrado, 
atendendo aos novos desafios da 
contemporaneidade na produção de 
conhecimentos e das profissões3.

O estabelecimento de parceria entre 
órgão formador, serviços de saúde e or-
ganizações comunitárias é fundamental 

para a formação do profissional de saú-
de, não só pela característica prática da 
profissão, mas também pela necessida-
de de promover entre os profissionais 
uma consciência crítica da realidade, 
desenvolvendo assim o compromisso 
da educação com a construção do 
saber para a melhoria da qualidade de 
vida e de saúde da população. 

Na formação profissional, destaca-se 
atualmente a implantação das novas 
diretrizes curriculares para a graduação 
e a educação permanente no preparo 
de recursos humanos para a atenção 
básica, com conteúdos e competências 
orientados para as especificidades do 
processo de envelhecimento. A incor-
poração do conceito de competência 
na aprendizagem revaloriza o lugar da 
prática via exposição dos treinandos 
a situações diversas, consolidando 
esquemas de mobilização de recursos 
cognitivos e afetivos, no contexto mul-
tiprofissional. Sua incorporação trará 
consequências para o ensino, para as 
práticas e para a pesquisa4,5.

A Educação Permanente em Saúde 
(EPS) constitui estratégia fundamental 
às transformações do trabalho no setor 
para que venha a ser lugar de atuação 
crítica, reflexiva, propositiva, compro-
missada e tecnicamente competente. 
Há necessidade, entretanto, de descen-
tralizar e disseminar capacidade peda-
gógica por dentro do setor, isto é, entre 
seus trabalhadores; entre os gestores 
de ações, serviços e sistemas de saúde; 
entre trabalhadores e gestores com 
os formadores e entre trabalhadores, 
gestores e formadores com o controle 
social em saúde. Essa ação nos permi-
tiria constituir o SUS verdadeiramente 
como uma rede-escola6.

Instituída pela Portaria nº 198/2004, 
a Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS) é uma 
estratégia do SUS para a formação e 

o desenvolvimento de trabalhadores 
para o setor. Compreende um trabalho 
articulado entre o sistema de saúde, 
em suas esferas de gestão, e as insti-
tuições formadoras, na identificação de 
problemas cotidianos no processo de 
trabalho na saúde e na construção de 
soluções. Do ponto de vista pedagógi-
co, a EPS considera o trabalho como 
seu eixo estruturante, já que é nesse 
espaço em que estão previstas as práti-
cas a serem realizadas individualmente 
e por todos os trabalhadores com 
uma participação ativa em seu próprio 
processo de aprendizagem. A incor-
poração do trabalho como categoria 
estruturante de mudança das práticas, 
sintonizadas com as transformações 
do mundo do trabalho7, propõe-se a 
situar o trabalho em saúde como foco 
de atenção da gestão e da estruturação 
dos serviços. 

Segundo Batista8, a formação envol-
ve os planos epistemológico e prático 
de aprendizagem. No plano epistemoló-
gico identifica-se que aprender articula 
cognição, afeto e cultura numa perspec-
tiva histórico-social, trazendo a questão 
da mediação e da intersubjetividade. 
Mediar a aprendizagem do cuidado 
implica sair da ênfase na doença, na 
abordagem biologicista das condições 
de vida e das relações de causalidade 
linear entre saúde e doença. No plano 
prático/experimental, a aprendizagem 
do aluno deve vincular-se à prática e ao 
cotidiano, evidenciando que aprender e 
fazer apresentam dinâmicas de cone-
xão, complementaridade e atribuição 
de significados.

Nesse sentido, a aprendizagem 
orientada às experiências parece ade-
quar-se à perspectiva da integralidade 
do ensino. A concepção pedagógica 
crítico-reflexiva, especialmente a pro-
blematização, constitui instrumental 
adequado por propiciar a articulação de 
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ações internas e externas ao serviço e 
por desafiar os diferentes atores sociais 
para uma postura de mudança e pro-
blematização de suas próprias práticas, 
com ênfase na autonomia, o que abre 
espaço para o trabalho interdisciplinar 
e multiprofissional. Porém, a simples 
introdução do aluno na prática por si 
só não gera uma formação crítica e 
transformadora, é preciso interrogar 
quais os contextos formativos capazes 
de gerar uma prática inovadora, crítica 
e reflexiva1.

Segundo Ceccim e Feuerwerker3, 
a tarefa da gestão do trabalho em 
saúde para a mudança na formação 
profissional deve ter como objetivo o 
engendramento de novas relações de 
compromisso e responsabilidade entre 
a universidade e o SUS, de modo a 
possibilitar a compatibilidade de perfis 
profissionais, de produção de conhe-
cimento e de prestação de serviços, 
cooperação e assessoramento.

Para isso há que se considerar o 
âmbito das representações acerca 
do educador de enfermagem sobre 
a EPS e sua atuação no processo da 
sua implementação nas transforma-
ções do mundo do trabalho na área 
da saúde, pressuposto o educador, si-
multaneamente, como agente e sujeito 
histórico-social.

Para Minayo9, a representação social 
é um termo filosófico que significa a 
reprodução de uma percepção retida 
na lembrança ou de conteúdo do pen-
samento que se manifesta em palavras, 
sentimentos e condutas e se institucio-
nalizam, portanto, podem e devem ser 
analisadas a partir da compreensão das 
estruturas e dos comportamentos so-
ciais. Sua mediação privilegiada, porém, 
é a linguagem, tomada como forma de 
conhecimento e interação social.

Moscovici10; Lefèvre e Lefèvre11; Mi-
nayo9; Spink12; Jodelet13 estabeleceram 

bases e o arcabouço teórico metodo-
lógico para analisar as representações 
sociais.

Segundo Lefèvre e Lefèvre11 as 
representações sociais, que são enti-
dades sociais, precisam ser descritas, 
explicitadas e apresentadas, tendo 
como base o material empírico dos 
pensamentos individuais. Tendo como 
fundamento a teoria da representação 
social e seus pressupostos socioló-
gicos, o Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC) é uma técnica destinada a tornar 
mais claras e expressivas as repre-
sentações sociais, permitindo que um 
determinado grupo social passe a ser 
visto como autor e emissor de discursos 
compartilhados entre os membros do 
grupo e assim possam se expressar. 

Para a captação das representações 
sociais, é utilizada a estratégia meto-
dológica do DSC. As representações 
sociais são a forma de interpretação 
da realidade, que organiza as relações 
do indivíduo com o mundo e orienta as 
suas condutas e comportamentos no 
meio social, permitindo-lhe interiorizar 
as experiências, as práticas sociais e os 
modelos de conduta, ao mesmo tempo 
em que constroem e se apropriam 
de objetos socializados. A relevância 
sociológica do estudo das representa-
ções sociais, desse modo, está no fato 
de que elas fundamentam práticas e 
atitudes dos atores, uns em relação aos 
outros, ao contexto social e àquilo que 
lhes acontece10.

Esta pesquisa pretendeu conhecer 
as representações do educador de En-
fermagem sobre a EPS e sua atuação 
em seu processo de implementação 
nas transformações do mundo do tra-
balho na área da saúde.

METODOLOGIA
Esta pesquisa foi desenvolvida em 

uma instituição privada de ensino 

superior, localizada no município de Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais, Brasil. 
Participaram do estudo educadores vin-
culados à instituição, os quais ministram 
disciplinas práticas no Serviço Público 
de Saúde para o curso de Enfermagem. 
Foram entrevistados seis preceptores 
de estágio. 

Neste estudo, utilizou-se como 
estratégia metodológica em pesquisa 
qualitativa a construção do DSC14,15, 
que consiste numa forma qualitativa 
de representar o pensamento de uma 
coletividade, agregando em um discur-
so-síntese os conteúdos discursivos 
de sentido semelhante emitidos por 
pessoas distintas. Assim, cada indiví-
duo entrevistado no estudo, escolhido 
com base em critérios de representa-
tividade social, contribui com sua cota 
de fragmento de pensamento para o 
pensamento coletivo16.

A técnica do DSC é um processo 
complexo, que resulta num conjunto de 
discursos coletivos ou DSCs, subdivididos 
em vários momentos, efetuados por meio 
de uma série de operações realizadas 
sobre o material verbal coletado nas 
pesquisas. Para que se produzam os 
DSCs, são necessárias: expressões-
chaves (E-CH), trechos selecionados 
do material verbal dos depoimentos 
individuais que melhor descrevem seu 
conteúdo; ideias centrais (ICs), fórmulas 
sintéticas que descrevem os sentidos 
presentes nos depoimentos de cada 
resposta e também nos conjuntos de 
cada resposta de diferentes indivíduos, 
que apresentam sentido semelhante ou 
complementar; e o DSC propriamente 
dito. Com o material das E-CHs das ICs 
semelhantes constroem-se discursos-
síntese ou DSCs, na primeira pessoa 
do singular, com um número variado de 
participantes, em que o pensamento de 
um grupo ou coletividade aparece como 
se fosse um discurso individual.
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Para conhecer as concepções dos 
educadores de Enfermagem sobre a 
EPS no processo de formação pro-
fissional, foi realizada uma entrevista 
gravada, com base em um roteiro estru-
turado contendo perguntas específicas 
visando coletar depoimentos por meio 
da fala dos atores sociais que, segundo 
Minayo17, permitam o acesso aos dados 
da realidade de caráter subjetivo, como 
ideias, crenças ou maneira de atuar.

De acordo com os aspectos éticos, 
legais e atendendo às orientações da 
Resolução n° 196/1996 do Conselho 
Nacional de Saúde18, o projeto de pesqui-
sa deste estudo foi analisado e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Hospital Universitário da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (CEP-HU CAS/
UFJF), sob o protocolo n.° 0664/2009.

Antes de iniciar cada entrevista, os 
sujeitos foram informados sobre os 
objetivos do estudo e a importância 
da gravação assegurando o sigilo de 
todos os depoimentos e a liberdade de 
recusar-se a participar da pesquisa a 
qualquer momento, sem qualquer prejuí-
zo ao entrevistado, assinando um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido.

Os dados foram coletados pela 
pesquisadora no período de março a 
abril de 2009, seguindo rigorosamente 
um roteiro. As entrevistas duraram em 
média 12 minutos. Para tabulação e 
organização dos depoimentos, foi utili-
zado o software Qualiquantisoft®, que 
auxilia nessa etapa de análise de dados 
coletados, tornando-a mais ágil, prática 
e aumentando o alcance e a validade 
dos resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Características da amostra 
estudada

Os dados a seguir referem-se ao 
perfil dos educadores que aceitaram 

participar da pesquisa; um profissional 
não aceitou participar da investigação. 
Observou-se predominância do sexo 
feminino entre os enfermeiros, com-
patível com outros dados encontrados 
que revelam uma tendência à femini-
lização das profissões no mercado de 
trabalho em saúde, como os estudos 
de Machado19, Gil20 e Otenio et al.21. A 
faixa etária variou dos entre 30 a 39 
anos, idades condizentes com dados 
apontados por Machado19. Quanto 
ao tempo de serviço na instituição 
pesquisada, 80% dos entrevistados 
trabalhavam a mais de três anos como 
educadores e 100% ministravam mais 
de uma disciplina.

Ideias centrais do DSC 
Os resultados qualiquantitativos do 

DSC serão mostrados por questão, com 
as respectivas ideias centrais (ICs) e a 
proporção obtida para cada uma delas 
(serão inseridas no texto as perguntas 
feitas, as respostas recebidas e a dis-
cussão, respectivamente). 
Questão 1 – Como você definiria 
educação permanente?

IC A – Aprendizado contínuo 
“Eu definiria a EPS como um proces-

so educativo continuado que pode ser 
realizado tanto individualmente no dia-
a-dia, como em grupo dentro do serviço. 
A educação permanente para mim tem 
que ser diária ou semanal dependendo 
da demanda ou da temática que surge 
como uma necessidade. O enfermeiro 
pode perceber as necessidades e 
interferir nesse processo de forma 
dialógica a partir daquela realidade ou 
dentro da própria necessidade indi-
vidual e coletiva. Cabe ao enfermeiro 
abordar a temática proposta no intento 
de qualificar a equipe e até ele mesmo, 
porque dentro da necessidade do outro 
ele pode buscar aquele saber, aquele 
conhecimento e consequentemente se 

qualificar para multiplicar aquele saber. 
E muitas vezes deveriam acontecer de 
forma multidisciplinar dentro da própria 
necessidade daquele grupo especifi-
camente. Então, posso chamar além 
da equipe de enfermagem, o médico, 
a assistente social e o psicólogo para 
participar desse processo para que a 
ação chegue ao usuário de uma forma 
melhor porque os profissionais vão 
atuar juntos e o enfermeiro também 
pode estar avaliando o serviço prestado. 

A educação permanente acontece 
não só para o profissional, mas pode 
acontecer para o usuário como na 
atenção primária, em que o enfermeiro 
pode fazer de uma maneira coletiva ou 
individual, então eu educo inclusive a 
população usuária a cerca de temáticas 
que surgem na demanda deles. Portan-
to, a EPS é fundamental e primordial 
tanto para os funcionários quanto para 
o usuário, pertencendo à competência 
do enfermeiro, e quem sai ganhando é 
o paciente que tem continuidade na sua 
assistência.” (Sujeitos I, II e V).

IC B – Prática social 
“Primeiro tenho que pensar que a 

educação é um fator que envolve uma 
série de questões culturais, sociais 
e econômicas, e a cultura tem que 
ser respeitada sob todos os ângulos. 
Como formador de opinião que trabalha 
para formação de um profissional que 
vai atuar em educação permanente, 
ser um educador é preciso trabalhar 
primeiro a sensibilidade e os aspec-
tos individuais. Para que eu consiga 
trabalhar a educação, primeiro preciso 
entender que do outro lado existe uma 
pessoa e que você não pode impor 
sua cultura e fazer daquilo um modelo, 
pois a educação permanente tem que 
ser vista como uma relação de ser e 
estar num grupo. Então, essa relação 
precisa ser estabelecida através de 
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uma troca mútua, respeitando a cultura 
e a individualidade de cada um para que 
se possa implementar o processo de 
mudança.” (Sujeitos: III e IV).

É interessante que 60% dos educa-
dores compartilham a ideia de que a 
educação permanente representa um 
“Aprendizado Contínuo” e 40% com-
partilham a ideia de que a educação 
permanente representa uma “Prática 
Social”. Os discursos acima expressam 
uma relação sujeito-sujeito vivenciada 
pelo educador na sala de aula, e não 
uma relação entre educador e educan-
do de sujeito-objeto. Essa representa-
ção corrobora com Rosa22 ao referir 
que a educação é um ato intencional, no 
qual educador e educando o vivenciam 
com compromisso de modo que am-
bos são transformados. Para Morin23, 
o conhecimento de sujeito a sujeito 
ainda inclui um processo de empatia, 
de identificação subjetiva; ela pede 
abertura, simpatia e generosidade.

Dessa forma, compreende-se que 
a educação é um fenômeno social e 
universal, um processo dinâmico e con-
tínuo de construção do conhecimento, 
por intermédio do desenvolvimento 
do pensamento livre e da consciência 
crítico-reflexiva, que pelas relações hu-
manas, leva à criação de compromisso 
pessoal e profissional, capacitando para 
a transformação da realidade24.

Com as mudanças no mundo do 
trabalho que valorizam a subjetividade 
e o saber tácito, a qualificação real 
passa a se contrapor à formal. Feu-
erwerker25 destaca que profissionais 
devem ser capazes de trabalhar em 
equipe e tomar decisões considerando 
não somente a situação clínica indi-
vidual, mas o contexto em que vivem 
os pacientes, os recursos disponíveis 
e as medidas mais eficazes. Nesse 
processo, a educação permanente 
consiste no desenvolvimento pessoal e 

traz elementos importantes e úteis para 
a formação dos profissionais de saúde, 
tais como: visão crítica dos problemas 
contemporâneos e responsabilidade 
social e cooperação dentro e fora 
do ambiente de trabalho, na medida 
em que aproxima esses sujeitos da 
realidade e dos diferentes atores que 
fazem parte do cotidiano do trabalho em 
saúde, constituindo-se em motivação 
para continuar a aprender e, além disso, 
buscando a transformação pessoal, 
profissional e social24,26.

A educação permanente acompa-
nha o dinamismo na área de saúde, 
adaptando-se ao inesperado e às incer-
tezas. Para Bragnato, Cocco e Sordi27 
ela está presente por toda a vida dos 
indivíduos que convivem em contínuas 
transformações de uma sociedade que 
produz novas tecnologias, conhecimen-
tos, movimentando as possibilidades e 
os saberes profissionais, conduzindo 
a necessidade da continuidade da 
formação desses indivíduos. 

Assim, a educação permanente, deve 
ser potencializada a fim de promover, 
além da capacitação técnica específica 
dos trabalhadores, a aquisição de novos 
conhecimentos, conceitos e atitudes; 
ser, portanto, intrínseca. Segundo 
Paschoal, Mantovani e Méier24, ela 
é o aprender constante em todas as 
relações do sujeito. 

Já a educação continuada é entendi-
da como toda ação desenvolvida após 
a profissionalização com propósito de 
atualização de conhecimentos e aquisi-
ção de novas informações e atividades 
de duração, definida por meio de me-
todologias formais, tendo como meta 
a melhoria da qualidade da assistência 
de Enfermagem desde que aplicado na 
prática pelos integrantes da equipe28.

Ainda, segundo Paschoal, Manto-
vani e Méier24, a educação em servi-
ço está inserida nesse contexto de 

aprendizagem, caracterizando-se como 
um processo educativo a ser aplicado 
nas relações humanas do trabalho, no 
intuito de desenvolver capacidades 
cognitivas, psicomotoras e relacionais 
dos profissionais, assim como seu 
aperfeiçoamento diante da evolução 
científica e tecnológica, o que eleva a 
competência e valorização profissional 
e institucional.

A educação é um processo dinâmi-
co de ensino e aprendizagem, ativo e 
permanente, destinado a atualizar e 
melhorar a capacitação das pessoas, 
ou grupos, face à evolução científico-
tecnológica e às exigências do merca-
do de trabalho.
Questão 2 – Como você, sendo um 
educador, se percebe no processo 
de implementação da política de 
EPS na formação profissional?

IC A – Educador como facilitador 
“Eu me percebo como um mediador 

no processo de implementação da po-
lítica de EPS na formação profissional, 
em que meu principal papel é mostrar 
para o aluno, para o futuro profissional 
de Enfermagem, que não basta só che-
gar e transmitir a informação. É preciso 
que haja uma reflexão, uma troca de 
informações porque uma coisa é você 
chegar e simplesmente transmitir a 
informação; outra, é fazer com que a 
pessoa participe, opine e transmita sua 
vivência local dentro do campo coletivo. 
Então, mais que transmitir uma ação 
é você fazer com que a pessoa reflita 
esse processo de mudança de forma-
ção diante da educação permanente. 

O educador tem que preparar o aluno 
não só para parte assistencial, mas para 
parte administrativa e educacional por-
que os acadêmicos acham que ser en-
fermeiro é apenas puncionar uma veia, 
passar uma sonda vesical ou nasoenté-
rica. Infelizmente tem muito isso. Além 
disso, o tempo da aula teórica muitas 
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vezes é curto e o aluno precisa desen-
volver o conteúdo teórico ministrado na 
prática e, na hora em que chega a parte 
administrativa e a educação em saúde é 
muito difícil, o educador encontra uma 
barreira muito grande, pois muitos não 
conseguem aceitar que o enfermeiro é 
um educador. Mesmo assim, em sala de 
aula, eu tento como posso, sensibilizá-
los quanto à educação permanente e 
também estimulá-los para que a exer-
cite durante toda a vida assistencial 
e gerencial do serviço mesmo diante 
de tantas dificuldades que às vezes o 
serviço lhe impõe. Então, acredito que 
desde o primeiro período tem que ser 
trabalhado isso com o aluno, o que fa-
cilitaria a comunicação entre educador/
educando; além de o aluno se formar 
sabendo como planejar a educação em 
saúde”. (Sujeitos: I, II, III e V).

Nessa questão, 80% dos educa-
dores compartilharam a ideia de que 
ele é um facilitador no processo de 
implementação da política de EPS 
na formação profissional e 20% não 
responderam.

No discurso, percebe-se o educa-
dor, nesse processo, como formador e 
mediador que recicla conhecimentos, 
atualiza técnicas e busca entre os edu-
candos amenizar seus anseios e suas 
dificuldades. A educação permanente 
na área acadêmica caracteriza-se como 
um processo educativo a ser aplicado 
com o objetivo de desenvolver e capa-
citar o futuro profissional. Para Fernán-
dez29, a prática de saúde como prática 
educativa, dentro de uma metodologia 
de participação ou de transferência de 
informação, passa a ser um processo 
da realidade.

Segundo Morin30, a educação deve 
contribuir para formar cidadãos e 
despertar virtudes de solidariedade e 
responsabilidade, evidenciando assim 
a necessidade da prática da educação 

permanente na vida acadêmica. Dessa 
forma, o educador não vai apenas trans-
mitir conhecimento, mas transformar a 
realidade do educando enriquecendo 
seu olhar, aperfeiçoamento profissional 
e crescimento pessoal. 

Embora a EPS represente um avan-
ço para a consolidação do SUS e, prin-
cipalmente, para o aprimoramento dos 
trabalhadores de saúde, essa política 
enfrenta inúmeros desafios. Entre eles, 
a persistência das práticas de saúde 
influenciadas pelo modelo hegemônico, 
que é resultado da influência capitalista 
no setor saúde, que serve aos interes-
ses econômicos de mercado da saúde 
e não às necessidades de saúde da 
população31. Entre as características 
desse modelo destacam-se a frag-
mentação do cuidado, a desvalorização 
do usuário, a valorização das ações 
curativas, a tecnificação da assistência 
e a falta de autonomia por parte dos 
trabalhadores de saúde6,31.

O desafio da educação permanente 
é ter a força de gerar no trabalhador, no 
seu cotidiano de produção do cuidado 
em saúde, transformações da sua prá-
tica, o que implicaria força de produzir 
capacidade de problematizar a si mes-
mo no agir, pela geração de problema-
tização, e de construir novos pactos de 
convivência e práticas, que aproximem 
os serviços de saúde dos conceitos 
da atenção integral, humanizada e de 
qualidade, da equidade e dos demais 
marcos dos processos de reforma do 
sistema brasileiro de saúde32.

Além do conhecimento, a relação 
educador/educando também se exte-
rioriza por meio do dialogo. Conforme 
Luckesi33, pelo dialogo é possível ho-
rizontalizar as relações. Para Freire34, 
não há educação se não há dialogo, 
pois para que o processo educativo 
aconteça é fundamental que exista 
comunicação.

Questão 3 – Em sua opinião, a con-
cepção pedagógica crítico-reflexiva, 
especialmente a problematização, 
constitui instrumental adequado 
para propiciar a articulação de 
ações entre o serviço e o ensino?

IC A – Sim, é uma ferramenta 
“Sim, porque se eu, como educador, 

não desenvolver no acadêmico durante 
a sua formação a percepção crítico-
reflexiva não há ensino. Se não houver 
a problematização, não há processo de 
troca de conhecimento, e a construção 
do conhecimento é uma troca de reali-
dades e culturas, ou seja, o modo como 
as pessoas veem os acontecimentos. 
Então, refletir sobre a necessidade 
de resolução que muitas vezes passa 
por uma educação de equipe e de si 
próprio, pensando na instituição como 
um todo, eu não consigo resolver 
problemática nenhuma; haja vista que 
muitas vezes o paciente no geral tem 
toda uma problematização assistencial, 
e a equipe uma questão problemática 
educativa e administrativa. Assim, a pro-
blematização constitui um instrumental 
adequado para propiciar a articulação 
entre o serviço e o ensino, o que se 
chama de práxis.” (Sujeitos: I e III)

IC B – Sim, mas não é colocada em 
prática

“Eu acredito muito na política peda-
gógica critíco-reflexiva, na problema-
tização especificamente; no entanto, 
a maneira como as aulas acontecem 
às vezes me impedem de realizar com 
mais propriedade, com mais afinco, a 
concepção pedagógica crítico-reflexiva, 
mas tento praticar de uma maneira dia-
lógica. Então, às vezes, temos que expor 
conteúdos e conceitos prontos, mas 
sempre tentando dentro da abordagem 
dialógica transmitir conhecimento, o 
que provoca o aluno de todo modo. 
Ser diferente, despertar no aluno o 
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pensamento crítico-reflexivo, às vezes, 
eu me sinto até incompreendida. Os 
acadêmicos não entendem porque eles 
já vêm de um ensino tradicional, então 
quando a gente propõe uma oficina 
em sala, uma leitura mais árdua, para 
ele pode parecer cansativo, enrolação, 
mas eu como educador quero despertar 
no aluno as discussões em grupo. Às 
vezes, o aluno é incompreendido por-
que nunca foi exercitado a falar, então 
o educador não tem tanto retorno, 
mas a gente insiste porque quer que 
ele seja um profissional diferente, que 
vai dar mais vazão para o outro; vai 
apurar, escutar e, através dessa escuta, 
acolher as demandas, seja do usuário, 
seja da sua equipe, obtendo assim mais 
resultados e com certeza atingindo os 
objetivos no serviço.

A problematização dá trabalho, mas 
se os professores que agregam as 
disciplinas trabalhassem em conjunto, 
porque uma coisa é trabalhar sozinho 
numa disciplina em que você é o úni-
co docente e a outra é trabalhar em 
conjunto numa mesma disciplina o que 
dá muito mais qualidade para o ensino. 
Então, se você acredita na problema-
tização você consegue trabalha-lá em 
sala de aula mesmo com muita dificul-
dade, mas infelizmente nem sempre 
todos acreditam na problematização, 
nem todos acreditam na concepção 
pedagógica crítico-reflexivo, até por 
conta do próprio ensino, no qual o 
educador não teve esse exercício 
durante sua formação, ou porque re-
almente dá trabalho e ele prefere fazer 
a mesmice. Na problematização você 
precisa preparar as aulas, programar 
todo o desenvolvimento da temática 
em conjunto com os outros docentes 
toda semana; o professor tem que se 
reunir e programar as aulas para poder 
desenvolver de maneira afinada todas 
as temáticas, e os conteúdos em sala 

de aula tem que ser desenvolvido a 
partir dos mesmos conceitos. Então, às 
vezes o professor não vê o interesse 
do outro colega ou da instituição para 
esse tipo de metodologia, e apesar 
de ser muito estimulada, como eu já 
disse por causa do tempo, às vezes do 
excesso de disciplinas com que nos 
envolvemos, os horários não batem e 
acabamos não tendo tempo disponível 
para tanto. 

Além disso, também existe o grande 
problema entre o que é científico e o 
que existe na realidade e eu como edu-
cador tenho que preparar esse aluno 
sim, para que ele não se decepcione ao 
chegar à prática acadêmica. Isso acon-
tece muitas vezes, a gente passa o que 
é cientifico e quando ele se depara no 
primeiro campo de estágio de prática, 
que às vezes é carente, ele fala com 
você na hora ‘não foi isso que você me 
ensinou’ e eu fico pensando quantos 
profissionais devem ter largado a pro-
fissão por ter visto uma realidade que 
ninguém mostrou. Então, temos que 
preparar esse aluno para a realidade 
e, como falei, quem acredita, mesmo 
diante de toda dificuldade, vai sempre 
procurar realizar a problematização, 
porque não dá para atuar de outra 
forma. Depois que se conhece, vive e 
vê os resultados da problematização, 
não dá para fazer da maneira antiga, 
tradicional, porque os resultados não 
são vistos como se esperava”. (Sujei-
tos: II e IV)

Quanto à concepção pedagógica 
crítico-reflexiva, especialmente quanto 
à problematização, 40% dos educado-
res compartilharam a ideia de que esta 
constitui uma ferramenta adequada 
para propiciar a articulação de ações 
entre o serviço e o ensino, mas 40% 
deles também compartilharam a ideia 
de que a problematização não é coloca-
da em prática e 20% não responderam.

Ao vislumbrar esse contexto sócio-
educacional relacionado à área da saú-
de, percebe-se que a Metodologia da 
Problematização emerge como estra-
tégia pedagógica de possível eficácia35 
e permite àqueles que dela participam 
chegarem a uma ação prática trans-
formadora, fruto do aprofundamento 
teórico em confronto com a realidade, 
em decorrência da elaboração de hipó-
teses de solução36,37. 

Nesse sentido, um preparo mais con-
sistente deve ser exigido do educando, 
incluindo a devida habilidade para 
conviver com essa realidade que é uma 
ligação e aproximação do ensino com 
o serviço. Dessa maneira, o educador 
deve mostrar ao educando que o campo 
para o aprendizado é cada dia mais 
amplo, o atendimento torna-se mais 
especializado e moderno aumentando 
assim a necessidade de programar a 
fundamentação teórico-científica con-
forme a rotina de trabalho.

Respeitar o saber das pessoas re-
flete o valor que o educador oferece 
à realidade dos educandos33. Para 
Freire36, o educador é indispensável 
à prática pedagógica a qual só se 
completa quando há outro sujeito de 
conhecimento, o educando. A função 
do educador é educar, porém jamais 
deve perder a consciência de que, ao 
educar, também se educa. Segundo 
o mesmo autor, toda educação é um 
conjunto de indicações gerais, normas 
e instruções para execução de um 
planejamento. Luckesi33 afirma que 
para ser educador é preciso conhecer 
a realidade, ter comprometimento po-
lítico, conhecer o campo científico no 
qual atua e ter habilidades e recursos 
técnicos suficientes.

Segundo Freire34, para que a educa-
ção promova transformações na socie-
dade, ela deve ocorrer continuamente. 
Dessa forma, é preciso reconhecer 



38 RAS _ Vol. 12, No 46 – Jan-Mar, 2010

que o homem é um ser inacabado. 
Essa consideração evidencia que com-
plementações e atualizações futuras 
tornam-se necessárias e fala a favor da 
integração de conhecimentos no nível 
de graduação. 

O discurso também evidencia a preo-
cupação do educador ao citar o proces-
so pedagógico relacionado às reflexões 
sobre a problematização, tema que irá 
acompanhar o profissional em toda sua 
vida profissional. Apesar disso, transmi-
tir essa temática tem sido para alguns 
entrevistados uma missão árdua. Para 
Veiga38, é possível inovar na sala de 
aula mantendo-se atento para as rela-
ções pedagógicas que são permeadas 
por conflitos, tensões e contradições, 
mas que podem ser reconstruídas na 
ótica da heterogeneidade e do respeito 
das diferenças sociais. 

Nessa metodologia, segundo Godoy 
e Souza36, o aluno tem possibilidade 
de aprender a pensar criticamente, 
desenvolvendo a capacidade de reco-
nhecer a realidade e seus problemas, 
preparando-se para uma ação trans-
formadora nos contextos profissional 
e social. Portanto, a metodologia da 
problematização permite ao aluno 
desenvolver a capacidade de construir 
seus conhecimentos por meio de si-
tuações observadas no contexto real, 
desencadeando um processo de ação-
reflexão-ação, contínuo e progressivo.

Segundo Batista8, a problematização 
encontra nas formulações de Paulo 
Freire um sentido de inserção crítica na 
realidade para dela retirar os elementos 
que conferirão significado e direção 
às aprendizagens. A expectativa é de 
que a participação dos estudantes das 
diversas carreiras no cotidiano dos ser-
viços permita a vivência responsável da 
realidade, permitindo ao processo pe-
dagógico situar seu eixo na solução de 
problemas, transformando o processo 

de trabalho5. No entanto, o resultado 
das entrevistas mostra que não é isso 
que acontece.

A interação entre os segmentos da 
formação, da atenção, da gestão e do 
controle social em saúde deveria per-
mitir dignificar as características locais, 
valorizar as capacidades instaladas, 
desenvolver as potencialidades exis-
tentes em cada realidade, estabelecer a 
aprendizagem significativa e a efetiva e 
criativa capacidade de visão crítica, bem 
como produzir sentidos, autoanálise e 
autogestão6.

Morin30 relata, portanto, a necessida-
de de despertar e estimular a reflexão, 
a dúvida e a curiosidade. Trata-se de, 
desde cedo, encorajar, instigar a apti-
dão interrogativa e orientá-la para os 
problemas fundamentais da própria 
condição do indivíduo em sua época. 
Dessa forma, é fundamental a partici-
pação do educador ao mostrar a neces-
sidade de uma educação adequada à 
futura realidade. Ademais, para refletir, 
é necessário estabelecer relações en-
tre os fenômenos e seu contexto, quer 
dizer, a modificação que ocorre no todo 
repercute sobre as partes, assim como 
a transformação repercute nas partes 
sobre o todo. 

O estudo de Ricaldoni e Sena39 
mostrou que a reflexão crítica dos 
profissionais sobre as práticas de 
trabalho foi propiciada pela EPS. O 
estudo de Costa40, por sua vez, revelou 
que a introdução da autorreflexão na 
formação docente torna possível, por 
meio da técnica e da prática, um novo 
modo de formar. Fica claro no discurso, 
entretanto, a divergência com os estu-
dos de Ricaldoni e Sena39 e Costa40, os 
quais mostram uma necessidade maior 
de interação entre os profissionais que 
atuam em disciplina de teor prático.

De acordo com Luckesi33, a me-
todologia da problematização é uma 

concepção que estimula processos 
de reflexão, em que o aluno tem uma 
postura ativa em relação ao seu apren-
dizado. Contudo, ainda se encontra re-
sistência no acadêmico quanto ao tema 
como mostra o discurso, no entanto, 
cada um segue seu tempo e seu es-
paço de abertura para novos conceitos 
e novas práticas segundo Garanhani41.

Luckesi33 reforça que o educador 
também deve ter consciência de que 
o educando não é um ser desprovido 
de conhecimentos, mas que possui 
capacidades próprias. Freire37 afirma 
que o educador e o educando não são 
iguais. Assim, compete ao educador la-
pidar e moldar esse futuro profissional, 
transmitindo conhecimento adequado 
dentro dos padrões técnico-científicos 
e educativos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Tomar as representações dos edu-

cadores de enfermagem como ob-
jeto de conhecimento é uma forma 
de possibilitar o desvendamento da 
realidade subjetiva dissimulada, e a 
reconstrução dos valores de acordo 
com novas necessidades. A realidade 
vivida é também representada e por 
ela os atores sociais se movem, cons-
troem sua vida e explicam-na mediante 
seu estoque de conhecimentos; mas, 
além disso, as representações sociais 
possuem núcleos positivos de trans-
formação e de resistência na forma de 
conceber a realidade; portanto, devem 
ser analisadas criticamente, uma vez 
que correspondem às situações reais 
de vida e revelam a visão de mundo de 
determinada época42.

A política de EPS visa cumprir esses 
objetivos, por meio da aprendizagem 
no trabalho, em que, a partir da refle-
xão sobre o processo de trabalho, se 
detectam problemas e necessidades 
da população.
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Outra frente do movimento de mudan-
ças da educação dos profissionais de 
saúde são as Diretrizes Curriculares Na-
cionais (DCNs) e as diretrizes do SUS, 
as quais colocam como perspectiva a 
existência de instituições formadoras 
com relevância social; o que quer dizer 
escolas capazes de formar profissionais 
de qualidade conectadas às necessida-
des de saúde; escolas comprometidas 
com a construção do SUS, capazes de 
produzir conhecimento relevante para a 
realidade de saúde em suas diferentes 
áreas, ativas, participantes do processo 
de educação permanente dos profissio-
nais de saúde e prestadoras de serviços 
relevantes e de boa qualidade. O mo-
vimento de mudanças identifica, já há 
algum tempo, a necessidade de políticas 
articuladas entre educação e saúde para 
criar um cenário mais favorável às mu-
danças que devem ser construídas nas 
escolas em articulação com o sistema 
de saúde e o controle social25.

Diante dos resultados obtidos, cons-
tatou-se que os educadores entrevista-
dos possuem experiências em relação 
à educação permanente na instituição 
investigada, por atuarem em disciplina 
prática de campo junto aos educan-
dos, e também em disciplina de cunho 
teórico, atribuindo-lhes significativa 
qualificação profissional.

Quanto ao entendimento sobre 
EPS e sua necessidade no processo 
acadêmico, foram expressos conceitos 
diversificados, alguns muito próximos 
e coincidentes com o levantamento 
bibliográfico.

Em algumas entrevistas coletadas 
ficou evidenciado a posição da edu-
cação permanente como intrínseca ao 
sujeito, desenvolvida com a formação 
da pessoa, seu caráter e relacionada 
com as interações sociais.

Algumas respostas foram identifi-
cadas como estratégia de educação 

continuada e educação em serviço, 
sendo que a primeira se realiza por 
meio de especialização, é direcionada, 
aplicada e avaliada como educação 
formal; e a segunda ocorre no cotidia-
no do processo de trabalho por meio 
de experiências profissionais e pela 
necessidade imediata de solucionar um 
problema. Ao relacionar essa percep-
ção de educação com a Enfermagem, 
considerada também como prática 
social, compreende-se que, em todas 
suas ações, estão também inseridas 
ações educativas. 

O educador descreveu a importân-
cia da educação permanente frente 
às habilidades futuras do educando, 
tendo como resultado o aprimoramento 
pessoal e profissional, diante da evo-
lução tecnológica e as exigências do 
mercado de trabalho. A educação é um 
fenômeno social e universal, constituin-
do-se atividade humana necessária à 
existência e ao funcionamento de toda 
sociedade23. 

Os discursos produzidos destacam 
que os educadores têm consciência e 
conceitos suficientes para aplicação 
da EPS; Fica, contudo, o alerta para a 
necessidade de evidenciar para esses 
docentes que essa seja uma diretriz 
seguida pela instituição dentro do cur-
rículo do profissional de Enfermagem. 
Sem o posicionamento ou a abordagem 
dessa temática nos momentos de reu-
nião pedagógica, por exemplo, fica um 
gargalo e a possibilidade de o docente 
utilizar ou não a EPS como prática e 
método na sua disciplina.

O perfil do profissional de Enferma-
gem depende das abordagens e vivên-
cias durante os momentos práticos e 
teóricos do curso de graduação. Se o 
educando não vivenciar situações e re-
alidades de educador e participante do 
processo de formação em saúde como 
EPS não exercerá completamente sua 

função de educador e pode, como 
referenciaram os entrevistados, ficar 
decepcionado com o campo de atuação 
profissional.

O resultado desta pesquisa serviu 
para mostrar a importância da compe-
tência técnico-cientifíca e humanitária 
da conscientização e da reformulação 
de valores e para declarar, no proces-
so e relação educador-educando, a 
importância que o educador detém no 
processo de educação permanente, 
sendo o mediador de integração na 
área do saber.
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